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Resumo: Uma teoria da justiça de John Rawls reorientou o pensamento filosófico ociden-
tal, inaugurando um novo período de reflexões sobre o tema da justiça. Construída com o 
intuito de oferecer “uma” teoria, a obra não apresenta um objetivo dogmático, propondo 
princípios de justiça, decorrentes de um acordo original hipotético, para constituir o que 
ele denomina de “justiça como equidade”, caracterizada pelo embasamento das regras 
do “justo” nas instituições. Através do “véu de ignorância” imposto aos participantes na 
“posição original”, Rawls faz com que a elaboração de tais princípios seja fruto de um 
consenso racional entre os indivíduos, tentando atingir um ideal moral que sirva como 
alternativa para a doutrina utilitarista e como base para uma sociedade democrática justa. 
A importância de toda a obra de Rawls pode ser avaliada pela enorme atenção e comen-
tários recebidos nos meios acadêmicos, tornando-se responsável pelo renascimento das 
discussões em torno de problemas fundamentais relativos à ética e à filosofia política. 
Isso não impediu o surgimento de várias críticas ao pensamento do autor. O artigo obje-
tiva demonstrar que a grande discordância e a veemência com a qual os críticos de Rawls 
atacam o argumento do consenso original não diminuem a importância de sua teoria.
Palavras-chave: justiça – equidade – pluralismo. 
1. Introdução
A publicação de Uma teoria da justiça (A Theory of  Justice, 1971) gerou gran-
de repercussão na filosofia política e no âmbito do Direito. A obra rawlsiana é 
de extrema importância tanto para a Filosofia quanto para as reflexões jurídicas 
contemporâneas, pois suas idéias suscitaram a necessidade de rediscussão de te-
mas como a justiça, a tolerância e a igualdade.
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Neste trabalho propõe-se uma reflexão sobre os principais elementos 
que constituem a gênese de um dos mais importantes tratados sobre a justiça 
produzido nas últimas décadas, pretendendo focalizar as características que o 
tornaram tão discutido, comentado e questionado no âmbito da filosofia política. 
Para desvendar os motivos de tais argumentos, parte-se da investigação de ele-
mentos teóricos essenciais como a posição original e o véu de ignorância, alvos 
da maioria das críticas dirigidas contra o autor. Por fim, pretende-se demonstrar 
que Rawls não se propõe a apresentar uma teoria perfeita, pois isso não seria 
razoável e nem compatível com seus propósitos democráticos. Diante da crítica 
de muitos, segundo os quais é impossível um consenso a respeito do ideal de 
uma sociedade justa, sem que isso venha a agredir as individualidades, a teoria de 
Rawls pode servir de ponto de partida para a superação dos principais problemas 
enfrentados pelas sociedades atuais.
2. A concepção da justiça em John Rawls: justiça como equidade
Rawls apresentou a teoria da justiça como equidade em 1971, esta-
belecendo um novo marco na filosofia política e no pensamento ocidental, 
desenvolvendo uma teoria que traz como princípio mais elementar a liberdade, 
buscando torná-la compatível com a igualdade. Essa obra representou uma 
surpreendente mudança de foco nas análises do pensamento anglo-americano, 
que, dentro da tradição da filosofia analítica, pouco se preocupava com ques-
tões de convivência humana.
Uma teoria da justiça teve o mérito de ser uma importante teoria da justiça 
distributiva, reorientando o pensamento filosófico ocidental e inaugurando um 
novo período de reflexões políticas. Construída com o intuito de oferecer “uma 
teoria da justiça”, a obra não apresenta o objetivo de ser dogmática, mas sim de 
apenas propor uma concepção razoável de justiça para as instituições básicas da 
sociedade. Esse fato contribuiu ainda mais para o surgimento de inúmeros tra-
balhos por todo o mundo, que mantiveram aberto o diálogo incessante de Rawls 
com seus críticos inclusive em relação a suas obras posteriores.
A importância da teoria da justiça de Rawls reside na tentativa de aco-
modar as exigências que derivam dos valores centrais da tradição política oci-
dental (liberdade, igualdade, solidariedade), demonstrando que a defesa incon-
dicional da liberdade, conjugada com a igualdade, não é incompatível para as 
exigências atuais. Sua ideia é propor “uma teoria contratualista” 2, nos moldes 
de Kant, Rousseau e Locke (porém, em um plano mais abstrato que essas 
teorias clássicas), apresentando a sua concepção de justiça como resultado de 
um consenso original que estabelece princípios para a estrutura básica da so-
ciedade.3 Os princípios reguladores são, dessa maneira, escolhidos por pessoas 
livres e racionais, “preocupadas em promover seus próprios interesses, que os 
aceitariam, numa posição original de igualdade, como definidores dos termos 
fundamentais de sua associação”.4
No “neocontratualismo” de Rawls, os princípios decorrentes do acor-
do original hipotético constituem o que ele denomina de justiça com equidade, 
caracterizada pelo embasamento das regras do “justo” nas instituições, uma vez 
que seriam estas as intermediadoras entre as pessoas no convívio social. A teoria 
da justiça de Rawls tem, portanto, como principal objeto a estrutura básica da so-
ciedade, por meio da definição da maneira mais justa de distribuição de direitos e 
deveres fundamentais pelas instituições sociais, desenvolvendo-se, dessa maneira, 
uma concepção de justiça como uma “justiça procedimental pura”, por meio da 
qual se garante a maior equidade possível de um procedimento.
Assim, a proposta de Rawls começa pela constituição de um contrato 
social hipotético e a-histórico, passando para a segunda parte de sua obra, que 
analisa as instituições sociais, definindo como característica da sua concepção 
2 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 16.
3 Segundo Merquior (O liberalismo antigo e moderno, p. 206), “a natureza contratualista do 
empreendimento de Rawls mostrou-se num plano processual, pois foi nas técnicas que 
empregou para deduzir princípios de justiça que Rawls adotou uma posição contratualista. 
Assim mesmo, era um contrato social muito diverso do contrato social da primeira tradição 
moderna, já que seu propósito não consistia no estabelecimento de autoridade e obrigação 
legítimas, como em Hobbes, Locke ou Rousseau, mas em firmar regras de justiça.” 
4 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 16.
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de justiça seu endereçamento à estrutura básica da sociedade. Por fim, na última 
parte de sua obra, o autor apresenta as metas gerais de sua teoria, centrando-a na 
defesa do surgimento de um interesse solidário dos cidadãos, para que por meio 
do senso de justiça seja possível recuperar os conceitos fundamentais de justiça, 
liberdade e solidariedade, esquecidos pelas ideias utilitaristas.
O principal objetivo, mencionado por Rawls, no decorrer de todos os ca-
pítulos de Uma teoria da justiça, é apresentar uma alternativa ao utilitarismo clás-
sico, considerado por ele insuficiente para responder às demandas da sociedade 
e servir de fundamento para instituições de uma democracia constitucional, pelo 
fato de reconhecer a prioridade relativa de princípios e direitos.5 Assim, trata o au-
tor de estabelecer os contrastes entre o utilitarismo clássico (Bentham, Sidgwick), 
que possibilitaria o sacrifício da liberdade e direitos de alguns em nome do saldo 
geral de satisfações da sociedade, desconsiderando as questões relativas à justiça 
distributiva; e a justiça como equidade que impõe a prioridade de uma liberdade 
igual para todos e preocupa-se com as desigualdades sociais e econômicas.
Ao desenvolver a sua concepção de contrato social, Rawls busca afastar 
o utilitarismo por considerar que pessoas em condições de igualdade não acei-
tariam princípios que podem exigir o sacrifício de alguns em nome do aumen-
to de soma de vantagens da coletividade. Rawls alega que o utilitarismo não 
atribui valor intrínseco à igualdade, mas apenas valor instrumental, ou seja, 
que a igualdade somente será “boa” se elevar a média geral de bem-estar da 
sociedade. O utilitarismo, portanto, desfaz necessariamente esse viés igualitário 
ao permitir priorização do saldo geral da coletividade.  Assim sendo, um dos 
principais objetivos da teoria de Rawls, ao se inserir na tradição contratualista, 
foi o de justamente estabelecer a necessidade do consenso no acordo original 
como fator legitimador dos princípios de justiça para garantir a marca da igual-
dade, característica das concepções clássicas.
Portanto, a teoria da justiça de Rawls procura, por meio da figura do 
contrato, sustentar que os princípios da justiça são decorrentes de um acordo 
consensual, evitando-se estender a toda a sociedade a escolha feita por um único 
5 BENTHAM, Uma introdução aos princípios da moral e da legislação, p. 10.
indivíduo, conforme o modelo do observador imparcial do utilitarismo.6 Den-
tro dessa ótica contratual, não há razões para defender que princípios que terão 
como função regular toda uma série de relações em uma associação de seres hu-
manos sejam objeto de decisão de apenas um indivíduo, pois na última hipótese 
não seria possível criar princípios que, além de garantir as liberdades básicas dos 
indivíduos, garantissem a justa distribuição dos bens sociais primários.
2.1. A posição original e o véu de ignorância
Rawls apresenta inicialmente a posição original como o status quo ini-
cial apropriado para assegurar que os consensos básicos nele estabelecidos 
sejam equitativos. A posição original, portanto, transmite a ideia de que os 
princípios da justiça serão originados a partir de um acordo concluído em 
uma situação igualitária.
A marca fundamental da posição original é justamente a escolha de prin-
cípios destinados à distribuição justa dos bens. Por isso, há a necessidade de 
construção de todo um processo racional que garanta o acesso de todos aos bens 
sociais primários, sem que haja benefícios individuais derivados das especificida-
des que colocam os homens em disputa.7
Nota-se que a posição original corresponde ao estado de natureza na teo-
ria tradicional do contrato social, ou seja, a posição original é o estado em que os 
indivíduos se encontram antes de formularem o contrato. Porém, diferentemente 
destas concepções ela não é caracterizada como um estado de guerra nem como 
de paz. Tampouco se trata de uma situação histórica real, mas de uma situação 
puramente hipotética, que não tem a pretensão de englobar todos os membros 
6 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 29.
7 Rawls reforça esta ideia argumentando que (A Theory of  Justice, p. 136): “a ideia da 
posição original é estabelecer um processo equitativo, de modo que quaisquer princí-
pios aceitos sejam justos. O objetivo é usar a noção de justiça procedimental pura como 
fundamento da teoria. De algum modo, devemos anular os efeitos das contingências 
específicas que colocam os homens em posição de disputa, tentando-os a explorar as 
circunstâncias sociais e naturais em seu próprio benefício”. 
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de uma sociedade em determinada época, mas de definir uma maneira de condu-
zir a uma certa concepção da justiça que possa ser adotada a qualquer momento. 
Ela não deve ser considerada como uma espécie de assembleia geral que inclui, 
em um momento determinado, todas as pessoas que ali vivem, mas deve ser 
compreendida de modo que “sempre os mesmos princípios sejam escolhidos”.8
A situação original de igualdade, destinada a garantir distribuição equita-
tiva dos bens primários, somente é atingida através de uma “ficção”, o “véu de 
ignorância”, capaz de tornar possível a escolha unânime de uma concepção de 
justiça, mediante a exclusão do conhecimento de qualquer peculiaridade das pes-
soas. Dessa forma, a posição original pode ser conceituada como a situação inicial 
em que se encontram os indivíduos antes de pactuarem, encobertos por um véu 
de ignorância que não lhes permite ter consciência de sua condição. Apresenta-se 
como um modelo procedimental que busca construir, por meio de uma ficção ou 
representação, uma situação imaginária de igualdade e imparcialidade.
O “véu de ignorância” garante, então, que ninguém será privilegiado 
ou prejudicado na escolha dos princípios pelo acaso ou pelas contingências 
sociais, pois todos estão em uma situação simétrica que impede a formulação 
de princípios que favoreçam determinadas situações particulares. Nota-se que 
a principal função da construção da posição original e do véu de ignorância é o 
estabelecimento de um processo equitativo, buscando anular as desigualdades 
responsáveis por colocar as pessoas em disputa pela defesa de seus interesses, 
possibilitando o acordo unânime, já que as partes não têm base para negociar, 
nem para estabelecer princípios que os favoreçam9. Sem o véu de ignorância e 
a sua limitação ao conhecimento de circunstâncias particulares fica impossível 
elaborar uma teoria da justiça.
O véu de ignorância faz com que as partes tenham conhecimento apenas 
das “condições genéricas da sociedade humana”, da “base da organização social” 
8 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 16.
9 Segundo Rawls (A Theory of  Justice, p. 139), “está claro que, como as diferenças entre as 
partes lhes são desconhecidas, e todos são igualmente racionais e estão situados de forma 
semelhante, cada um é convencido pelos mesmos argumentos. Portanto, podemos considerar 
o acordo na posição original a partir do ponto de vista de uma pessoa selecionada ao acaso”.
e das “leis que regem a psicologia humana”, informações necessárias para que 
“o acordo seja racional”.10 Ele encobre a história particular dos membros do 
acordo; seus interesses, crenças, classe e status social, grupo étnico, gênero, sexo, 
habilidades naturais, força, inteligência, inclusive a geração à qual pertencem.11 
Dentro desse quadro, os indivíduos chamados a optar por uma forma de justiça 
são seres racionais e mutuamente desinteressados, tendo como consequência a 
não-aceitação de uma estrutura básica que maximizasse a soma algébrica de van-
tagens e não preservasse seus interesses e direitos básicos. O “desinteresse” das 
partes não significa egoísmo (que as partes teriam única e exclusivamente certos 
tipos de interesses pessoais como poder e riqueza), mas sim que elas não teriam 
interesse nos interesses das outras pessoas. Essa característica, juntamente com a 
racionalidade, interpretada em seu sentido estrito (adotar os meios mais eficientes 
para determinados fins), é que garante a aceitação completa do acordo inicial.
Dentro desse contexto pode-se afirmar que as partes, na posição 
original, são iguais, já que cada uma pode fazer propostas e apresentar ra-
zões para sua aceitação. A finalidade dessa condição, como o próprio Rawls 
propõe, é representar a igualdade entre os indivíduos como pessoas éticas, 
“como criaturas que têm uma concepção do seu próprio bem e que são capa-
zes de ter um senso de justiça.”12
O véu de ignorância também explicita o objetivo de Rawls em estabe-
lecer uma proposta alternativa ao pensamento utilitarista, pois fica afastada a 
possibilidade de os participantes do acordo escolherem princípios com base no 
utilitarismo, já que ninguém, na posição original, reduziria suas próprias expec-
tativas em benefício do maior bem-estar geral de todos.13 A razão é que, diante 
dessas condições, as pessoas querem um sistema de ordenação que lhes garanta o 
melhor acesso possível aos bens primários, naturais e sociais; e, como desconhe-
cem as suas posições sociais, imaginam-se no lugar de qualquer um dos outros 
contratantes, garantindo-se a imparcialidade.
10 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 137.
11 NEDEL, A teoria ético-política de John Rawls: uma tentativa de integração de liberdade e igualdade, p. 58.
12 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 19.
13 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 14.
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Apesar de o véu de ignorância ser utilizado amplamente no processo 
do acordo inicial, ele será gradativamente suprimido nos estágios posteriores de 
organização da sociedade. Assim, no momento de estabelecer uma Constituição 
geral, que garanta as liberdades básicas, o véu se encontrará menos abrangente 
que no momento do acordo original. O mesmo ocorrerá no momento da legisla-
ção comum, até chegar o momento em que os juízes e administradores terão de 
aplicar as regras aos casos particulares, estando, então, completamente extinto.14
Nota-se que, dentro desse contexto, o único fato concreto de que as 
partes têm conhecimento é o de que a sua sociedade está submetida às circuns-
tâncias da justiça e às suas respectivas consequências. Rawls considera que elas 
conhecem os fatos genéricos sobre a sociedade humana, compreendendo as re-
lações políticas e os princípios da teoria econômica; bem como a base da orga-
nização social e as leis que regem a psicologia humana. Garante-se, então, que as 
partes conhecem quaisquer fatos genéricos que afetem as escolhas dos princípios 
da justiça, tendo conhecimento suficiente para classificar as alternativas e esco-
lher aquela que protege suas liberdades, amplia suas oportunidades e aumenta os 
meios de atingir seus objetivos.
As circunstâncias da justiça podem ser definidas como as condições 
normais sob as quais a cooperação é tanto possível quanto necessária, fazen-
do com que a escolha dos princípios seja necessária para que se possa firmar 
um acordo quanto à distribuição adequada, não a condicionando a contin-
gências arbitrárias. Rawls divide essas circunstâncias em dois tipos, objetivas 
e subjetivas. As circunstâncias objetivas, caracteriza-as como uma condição 
de “escassez moderada implícita”, insuficiente para atender uma gama de si-
tuações. Isso faz com que os recursos presentes não sejam suficientes a ponto 
de tornarem dispensáveis os esquemas de cooperação; e que as condições 
não sejam tão difíceis a ponto de condenarem qualquer tentativa de elabora-
ção de esquematização.15
14 NEDEL, A teoria ético-política de John Rawls: uma tentativa de integração de liberdade e igual-
dade, p. 63.
15 VITA, A justiça igualitária e seus críticos, p. 102.
As circunstâncias subjetivas, o autor as determina como aspectos rele-
vantes dos sujeitos da cooperação. Segundo Rawls, embora as partes tenham 
interesses e necessidades aproximadamente semelhantes, “essas partes têm no 
entanto seus próprios planos de vida. Esses planos, ou concepções do bem, as 
levam a ter objetivos e propósitos diferentes, e a fazer reivindicações conflitantes 
em relação aos recursos naturais e sociais disponíveis”.16 O autor também supõe 
que os homens sofram de várias deficiências de conhecimento, pensamento e jul-
gamento.17 Como consequência disso, “os indivíduos não só têm planos de vida 
diferentes, mas também existe uma diversidade de crenças filosóficas e religiosas, 
e de doutrinas políticas e sociais”.18
Portanto, as circunstâncias da justiça aparecem sempre que as pessoas 
apresentam conflitos em relação à divisão das vantagens sociais em condição de 
escassez. Demonstra-se, assim, que Rawls está mais preocupado com o segundo 
princípio de justiça, que define os termos de distribuição, do que com o primei-
ro, pois este é tido como uma escolha natural das partes na posição original. 
Presume-se também que as pessoas da posição original, além de tentar promover 
a sua concepção de bem, sabem que essas circunstâncias acontecem. Assim, elas 
são necessárias para que haja a virtude da justiça.
A posição original representa um artifício que serve para demonstrar 
abstratamente que, se fosse possível realizá-la, o resultado atingido seria a cons-
trução de um conceito de justiça composto pelos dois princípios da justiça. Por 
isso, as partes, nessa situação, são consideradas como “criaturas artificiais”, “repre-
sentantes de cidadãos livres e iguais”. Não são pessoas reais de uma sociedade.
Segundo Nedel,19 o acordo é marcado pela estratégia maximin. Ele é, con-
forme acima exposto, um acordo unânime no qual as partes escolhem aqueles 
princípios que melhor as “protejam” de arbitrariedades, os princípios que uma 
pessoa racional elegeria para regulamentar uma sociedade na qual seu inimigo 
16 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 127.
17 HABERMAS, Debate sobre el liberalismo político, p. 43.
18 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 133.
19 NEDEL, A teoria ético-política de John Rawls: uma tentativa de integração de liberdade e igualdade, p. 61.
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lhe fosse assinar o lugar.20 A estratégia aqui presente é maximizar o rendimento 
mínimo. No intuito de assegurar seu próprio futuro, as partes desejarão que as 
desigualdades na distribuição dos bens e das funções revertam em benefício dos 
menos favorecidos.
Para Rawls, deve-se ordenar as instituições sociais seguindo o direcio-
namento dos princípios de justiça, sobrepondo-os aos interesses próprios e às 
considerações de prudência. Essa ordenação não significa auto-sacrifício, pois, ao 
formular a concepção do justo, as partes levam em conta seus interesses da me-
lhor maneira possível. Isso remete a uma outra característica importante do acordo 
original, que a concepção de justiça seja capaz de produzir a sua própria sustentação. 
Os princípios presentes em tal acordo devem ser tais que, quando aplicados à estru-
tura básica da sociedade, os homens adquiram “o senso de justiça e o desejo de agir 
de acordo com esses princípios”.21
Rawls, por meio da posição original, tenta evidenciar que nenhuma so-
ciedade se caracteriza como um sistema de cooperação literalmente aceito pelos 
homens, já que ninguém teve a possibilidade de escolher a sociedade em que iria 
nascer e viver. Portanto, uma sociedade justa que mais se aproximasse de um 
sistema voluntário, no qual cada indivíduo, se tivesse tido essa possibilidade, teria 
escolhido, para nela nascer, aquela na qual a ordenação tivesse sido baseada nas 
escolhas que pessoas livres e iguais tivessem formulado.22
Após tratar de todas essas questões relativas ao plano teórico e tendo 
estabelecido os princípios reguladores da sociedade e a prioridade absoluta da 
liberdade, Rawls entra nas últimas partes de sua obra no tema da instauração de 
20 A formulação definitiva dos dois princípios é a seguinte (RAWLS, Political Liberalism, p. 
9): “1. Cada pessoa tem igual direito a um esquema plenamente adequado de liberdades 
básicas iguais que seja compatível com um esquema semelhante de liberdade para todos; 
2. As desigualdades sociais e econômicas têm de satisfazer duas condições: (a) primeira, 
relacionar-se com postos e posições abertos para todos em condições de plena eqüidade 
e de igualdade de oportunidades; e (b) segunda, redundar no maior benefício dos mem-
bros menos privilegiados da sociedade (princípio de diferença)”.
21 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 145.
22 RAWLS, A Theory of  Justice, p. 13.
uma sociedade bem-ordenada por meio dos princípios, buscando a consolidação 
de uma comunidade política caracterizada pela cooperação e pelo senso de justi-
ça.23 Assim, para o autor, uma sociedade organizada sob os princípios de justiça 
teria a concordância de todos e teria mais força e estabilidade que qualquer outra 
sociedade, aumentando a confiança dos cidadãos quanto à organização social e 
econômica, e promovendo a tolerância e o respeito entre todos.24
Rawls pretende que seu conceito de justiça não seja metafísico, mas 
político,25 resultante de acordo que leva em conta as diferenças sociais, culturais, 
religiosas e econômicas existentes em uma sociedade democrática.26 Nota-se, ao 
longo de toda a obra, que seu pensamento apresenta dois pontos complemen-
tares e convergentes: primeiro, a capacidade dos cidadãos de formarem e racio-
nalmente perseguirem uma concepção de bem na busca da felicidade pessoal, o 
que, contudo, não esgota o ser humano; segundo, o senso de justiça, ou seja, a 
capacidade de os cidadãos entenderem os termos da cooperação social e de agi-
rem de acordo com eles e de instaurarem uma vida coletiva a partir de princípios 
de justiça para regular a estrutura básica da sociedade bem-ordenada por meio de 
uma ordem jurídica equitativa para todos.
Por fim, Rawls demonstra, na parte final de Uma teoria da justiça, que, 
por meio da construção de uma justiça como equidade na sociedade, atinge-
se a estabilidade social plena por meio do reconhecimento mútuo calcado nas 
disposições humanas de ordem psicológica, da tolerância e do reconhecimento 
público de um senso de justiça, que conduz os cidadãos à defesa de instituições 
justas.27 Assim, todos estes fatores elevam as pessoas à estabilização de uma 
23 PEGORARO, Ética é justiça, p. 68.
24 MERQUIOR, O liberalismo antigo e moderno, p. 207.
25 RAWLS, Political Liberalism, p. 9.
26 PARIJS, O que é uma sociedade justa?: introdução à pratica da filosofia política, p. 117. 
27 Dentro desse contexto, Pegoraro afirma que (Ética é justiça, p. 15) “a ética consiste no 
cumprimento da justiça. O retrospecto histórico acima esboçado mostra que a justiça 
tem um aspecto subjetivo (virtude moral do sujeito) e um aspecto objetivo (princípio 
da ordem social). Estes dois conceitos incluem-se mutuamente. O princípio da justiça 
precisa do apoio da virtude da justiça e vice-versa. Os cidadãos que subjetivamente cul-
tivam o senso de justiça procuram transpô-lo numa ordem jurídica eqüitativa para todos. 
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sociedade que visa o bem comum, fazendo com que “a sociedade natural 
conviva com a sociedade erguida pelo contrato social”,28 objetivo máximo 
da teoria da justiça de Rawls.
3. Críticas à posição original
Toda a importância da teoria de Rawls não impediu o surgimento de várias 
críticas ao pensamento do autor. Muitas críticas impostas ao pensamento de Rawls 
foram respondidas pelo próprio autor em suas obras seguintes, especialmente em 
Liberalismo político (Political Liberalism, 1993). Para Nagel, as ideias desenvolvidas nes-
sa obra podem ser consideradas o “último estágio” na evolução das ideias liberais, 
resultando em uma teoria substancial de justiça que objetiva um consenso que abar-
que somente os aspectos políticos essenciais da sociedade e que se aplique somente 
quanto à regulação da estrutura básica da sociedade.29 Para muitos autores, porém, a 
base da teoria de Rawls nunca foi alterada em nenhum de seus escritos posteriores, 
fazendo com que o “segundo” Rawls não apresente diferenças fundamentais em 
relação a seu pensamento original.30 Haveria apenas um aprofundamento e a eluci-
dação de mal-entendidos gerados pelos próprios críticos de Uma teoria da justiça.
Porém, verifica-se, que permaneceram inalteradas, além das outras ideias 
estruturais do tratado, o acordo original e a concepção contratual da justiça.31 
Dentro desse quadro, cabe analisar as muitas objeções ao consenso original for-
muladas pelos principais críticos e interlocutores de Rawls. Muitos autores vi-
sualizaram nela uma posição arbitrária, sem ligação nenhuma com a história e 
até mesmo algo completamente desnecessário. Segundo Magee, Rawls exagera 
na importância dada à posição original em sua teoria, sugerindo que ela seja um 
Numa palavra, a virtude e o princípio de justiça convivem e se fortificam mutuamente. 
Será quase impossível uma ordem jurídica justa se os cidadãos não amam e não cultivam 
a virtude da justiça”.
28 PEGORARO, Ética é justiça, p. 87.
29 NAGEL, Rawls and liberalism, p. 63.
30 OLIVEIRA, Rawls, p. 38.
31 NEDEL, A teoria ético-política de John Rawls: uma tentativa de integração de liberdade e igual-
dade, p. 155.
ponto de partida axiomático e evidente, fazendo com que tudo gire em torno 
dela.32 Isso faz com que ela adquira uma força demasiada na teoria da justiça 
como equidade, concentrando muito tempo do autor na tentativa de demonstrar, 
por meio de argumentos complexos e não muito pertinentes, que as pessoas, na 
posição original, escolherão inevitavelmente os princípios de justiça.
Assim, Rawls parece colocar a posição original como a condição que 
serve de argumento para a construção dos dois princípios de justiça. Porém, con-
forme o colocado por Dworkin, essa parece ser uma condição desnecessária, já 
que a própria existência de um contrato estipulado pelos indivíduos para resolver 
uma situação de escassez já é um argumento por si mesmo.33 Seguindo esse argu-
mento, muitos críticos consideram que a construção da posição original guarda 
pouca relação com as realidades históricas das quais emergem as sociedades reais, 
bem como com as realidades sociais que os cidadãos enfrentam no seu cotidia-
no, devendo, ao contrário, justamente essas questões ser resolvidas pela filosofia 
política.34 Assim, Magee classifica a posição original como um mito, como algo 
tênue e frívolo; parecida com um jogo de salão no qual os jogadores não sabem 
se o resultado será de ganhos ou de perdas.35
Ao reforçar tal crítica, Pegoraro coloca que muitos veem na posição ori-
ginal um “expediente a conduzir ao rompimento, ao menos aparente, com toda a 
experiência da comunidade, ou um ponto de a-historicidade na teoria de Rawls; 
uma tentativa de fuga da história, um último esforço platônico para descobrir 
32 MAGEE, Los hombres detrás de las ideas: algunos creadores de la filosofia contemporánea, p. 263.
33 DWORKIN, Los derechos en serio, p. 235.
34 Segundo Nedel (A teoria ético-política de John Rawls: uma tentativa de integração de liberdade e 
igualdade, p. 152), “o próprio filósofo admite que a hipótese da posição original, embora 
necessária para a apresentação sistemática das noções de respeito e base natural de igual-
dade, é fonte de ‘complicações’. Nos escritos posteriores a Uma teoria da justiça, o autor 
de fato atenua a importância dela e dá ênfase à afirmação de que os princípios de justiça 
não são atemporais nem abruptamente introduzidos na vida de uma democracia consti-
tucional, mas provêm das convicções ponderadas dos participantes do acordo. Se assim 
é, como alerta a crítica, ela realmente se torna dispensável”.
35 MAGEE, Los hombres detrás de las ideas: algunos creadores de la filosofia contemporánea, p. 262.
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princípios abstratos”.36 Além do mais, segundo Nozick, Rawls parte de uma con-
cepção medíocre de pessoa, não considerando as diferenças naturais, para atin-
gir, contrariamente, um ideal de dignidade humana.37 Essa desconsideração das 
diferenças impostas pelo véu de ignorância faria com que um genuíno acordo 
entre as pessoas presentes na posição original fosse impossível. Sem conhecer 
nenhuma distinção entre eles, os cidadãos não possuem bases para propor qual-
quer acordo, fazendo com que o acordo original não possa ser descrito como 
um verdadeiro contrato. Segundo Freeman, tal crítica não é pertinente, pois ela 
considera que todos os contratos devem obedecer às regras dentro de uma visão 
contratual econômica, na qual sempre deve haver barganha de interesses, quan-
do, na verdade, nenhum dos contratualistas históricos (Rousseau, Locke, Kant) 
concebem seus contratos sociais dentro de tal perspectiva.38
Muitos comunitaristas defendem que o conhecimento de condições pes-
soais e concepções de bem são relevantes para determinar princípios básicos de 
justiça.39 De acordo com os utilitaristas, a solução correta para garantir que nenhum 
participante tome vantagem no acordo inicial é impor um véu de ignorância super-
ficial, permitindo a elas informações sobre seus desejos e interesses, privando-os 
apenas de informações relativas a sua posição social. Isso faria com que as pessoas 
não tirassem vantagem alguma a partir de sua situação particular e, ao mesmo tem-
po, garante o seu conhecimento em relação a seus desejos e interesses.
Porém, essa situação não resolve o problema da parcialidade na forma-
ção do acordo, pois ela ainda permite que os participantes se aproveitem das desi-
gualdades, endossando a posição que obedece aos desejos da maioria dominante. 
Além do mais, segundo o autor, o véu de ignorância proposto por Rawls apenas 
garante que seus princípios não sejam influenciados por qualquer condição par-
ticular, nem sejam especificados visando promover alguma concepção particular 
de bem. Porém, isso não significa que a posição original seja “neutra” quanto às 
36 PEGORARO, Ética é justiça, p. 93.
37 NOZICK, Anarchy, state and utopia, p. 231. 
38 FREEMAN, The Cambridge Companion to Rawls, p. 19.
39 SANDEL, Liberalism and the Limits of  Justice, p. 99.
concepções de bem, ou que essas não tenham importância, já que ela apenas ga-
rante que os cidadãos sejam considerados como livres e iguais para que escolham 
e persigam seus objetivos e suas concepções de bem.
Outros autores, como Walzer e Höffe, também veem o acordo original 
como algo completamente inútil.  Para o primeiro, um acordo dessa espécie 
não ajudaria a entender qual classe de distribuição é necessária, já que essa é 
uma questão política a implicar até mesmo coação estatal, não podendo ser 
resolvida em uma situação tão abstrata como a posição original.40 Já para o 
segundo, o acordo seria inútil porque ninguém, sob um véu de ignorância, 
pode de fato decidir em função de vantagens pessoais. Assim, feita a escolha 
por qualquer uma das partes, ela valeria para qualquer outra, já que ninguém 
conhece as suas vantagens.41
Ainda quanto ao aspecto mencionado, Kolm impõe outra crítica relevante 
ao véu de ignorância, expondo que o fato de o interesse pessoal imaginário exis-
tente de antemão não ser influenciado por um interesse pessoal real e específico 
não implica que essa escolha seja justa ou equitativa com relação aos indivíduos 
reais futuros.42 Portanto, a justiça não pode resultar da ignorância egoística. Dois 
vícios não fazem uma virtude. A teoria da posição original produz justiça para os 
indivíduos na posição original, mas não a produz entre os indivíduos reais.43
Nota-se que esses autores não concordam com Rawls em relação ao fato 
de que os princípios de justiça são a escolha natural das partes frente às condi-
ções da posição original. Segundo esses autores, Rawls não pode supor que as 
partes, sendo extremamente conservadoras e temerosas, escolherão o segundo 
princípio de justiça, já que, sob o véu de ignorância, nada se supõe sobre suas 
características psicológicas, nem que necessariamente concordariam com qual-
40 Segundo Walzer (Las esferas de la justicia: una defensa del  pluralismo y de la igualdad, p. 92), “os 
agentes racionais ignorantes de sua própria posição social estariam de acordo com uma 
redistribuição assim. Porém, se colocariam de acordo muito facilmente e seu acordo não 
nos ajudaria a entender que classe de distribuição é a necessária: Quanto, para que fins?”. 
41 HÖFFE, Justiça política: fundamentação de uma filosofia crítica do direito e do estado, p. 72. 
42 KOLM, Teorias modernas da justiça, p. 239.
43 TUGENDHAT, Vorlesungen über ethik, p. 16.
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quer princípio histórico de justiça, pois nada sabem sobre direitos individuais 
que indivíduos possam ter, tratando absolutamente tudo a ser distribuído como 
se fossem “manás caídos do céu”.44
Segundo Walzer, a fórmula apresentada por Rawls no acordo original não 
ajuda a resolver a questão da escolha dos métodos de distribuição à luz dos princípios 
de justiça, já que nem mesmo se sabe quem são os participantes ou onde se encon-
tram. Assim, diante de culturas particulares diversas não pode ser possível a aplicação 
universal de uma fórmula única aprovada por cidadãos desprovidos de qualquer co-
nhecimento particular sobre sua posição social e sua compreensão cultural.45
Essas críticas remetem à questão da demasiada importância, principal-
mente em relação aos aspectos econômicos, dada por Rawls à posição original. 
Dworkin também critica a escolha da máxima prioridade de liberdade, mediante 
as condições impostas pela posição original, por força do primeiro princípio de 
justiça.46 Segundo o autor, o argumento de Rawls em favor desse princípio é 
muito frágil, pois alega que as pessoas preferem ter liberdade máxima em vez 
de melhora nas condições materiais, quando a experiência real demonstra não 
ser exatamente assim. Rawls deveria, portanto, ao invés de mostrar que as partes 
escolheriam tal opção, demonstrar que a prioridade da liberdade é necessária para 
a igualdade de posição característica da posição original.47 Assim, por meio de 
mais essa arguição o autor volta a reforçar que o artifício da posição original não 
é tão importante como parece à primeira vista, reforçando a crítica de que seus 
fundamentos são formas idealizadas das disposições políticas que se encontram 
em vigor nos Estados Unidos.48
Para Tugendhat, ao criticar a postura metodológica apresentada na jus-
tiça como equidade, Rawls não apresenta uma teoria da justiça substantiva, já 
que não percebe a insuficiência do método da posição original e do equilíbrio 
44 NOZICK, Anarchy, state and utopia, p. 215.
45 WALZER, Las esferas de la justicia: una defensa del  pluralismo y de la igualdad, p. 90.
46 DWORKIN, Los derechos en serio, p. 235.
47 MAGEE, Los hombres detrás de las ideas: algunos creadores de la filosofia contemporánea, p. 264.
48 DWORKIN, Los derechos en serio, p. 274.
reflexivo em relação a um ponto de vista moral.49 Dessa forma, Rawls incorre 
em um equívoco metodológico que implica graves contradições em sua teoria. 
Tugendhat acusa a não discussão de um “ponto zero” na constituição da posição 
original como responsável por tornar seu intento infundado. Portanto, o estabe-
lecimento do equilíbrio reflexivo, permitindo atingir racionalmente uma concep-
ção de justiça que seja adequada moralmente, é insuficiente. Segundo ele, um dos 
principais equívocos consiste em procurar estabelecer uma teoria da justiça em 
primeira e segunda pessoa e não em terceira, propondo, sem nenhuma relação 
histórica, princípios de justiça.50.
Tugendhat questiona o fato de Rawls optar por uma posição original ao 
invés de ter como ponto de partida um ponto de vista moral.51 Segundo ele, a 
concepção da posição original não é suficientemente analítica para ser valorada 
adequadamente, tendo um caráter sintético sem explicar os passos corretos de 
sua construção. Além do mais, afirma que Rawls, ao propor a compreensão da 
posição original em quatro estágios, não reconhece um estágio anterior, estágio 
zero, capaz de valorá-la moralmente. Critica também a extinção completa do véu 
da ignorância no quarto estágio, alegando que diante disso não há mais nada que 
garanta a imparcialidade na execução da justiça sendo que os princípios de justiça 
não poderiam ser sustentados nesse estágio.
A outra observação importante quanto ao aspecto da posição original 
e do acordo a que chegam seus participantes é a existência de circularidades no 
pensamento de Rawls, apresentada por Pegoraro. Segundo esse autor, na posição 
original, há um grau de consciência moral na participação dos autores do acordo 
49 TUGENDHAT, Problemas de la ética, p. 17.
50 TUGENDHAT, Vorlesungen über ethik, p. 22.
51 Conforme Tugendhat (Problemas de la ética, p. 31), “em contraste com os diversos mo-
delos hipotéticos, como o modelo contratual ou o modelo do observador ideal, o ponto 
de vista moral não representa uma situação de eleição hipotética, senão a situação de 
eleição moral de nossa vida real (certo é que inclusive esta opção contém elementos hi-
potéticos, quando digo, por exemplo, que há de se eleger aqueles princípios com os quais 
poderia estar de acordo todo o mundo, mas a própria eleição é hipotética). Não deveria 
ser controvertido que a filosofia moral não pode iniciar por uma situação hipotética, mas 
somente com o ponto de vista moral como fenômeno de nossa vida real”. 
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original, porém, no final de sua obra, Rawls apela para o cultivo dos conceitos 
de justiça e responsabilidade, formando-se então, a consciência moral necessária 
para a constituição de uma sociedade justa. Além disso, no momento de efetiva-
ção do acordo original, as partes só concordam com os princípios de justiça por 
já conhecerem a importância das virtudes como a justiça e a cooperação.52 Assim, 
segundo Pegoraro, a acusação feita à teoria de Rawls como sendo uma teoria 
a-histórica, que desvincula as pessoas de seu passado e de sua comunidade, está 
desfeita por esta circularidade.  
4. Conclusão
A obra de Rawls teve o indiscutível mérito de reorientar o pensamento 
filosófico nas questões referentes à justiça, trazendo novamente para as discus-
sões contemporâneas esse tema. Analisados os alicerces fundamentais da justiça 
como equidade apresentados na posição original e sob um véu de ignorância e na 
construção dos princípios de justiça, conclui-se que a teoria da justiça de Rawls 
apresenta o grande mérito de falar em justiça social sem priorizar o coletivo em 
detrimento do individual, fato comum ao se tratar de questões relativas à justiça. 
Tampouco configura-se uma defesa incondicional da individualidade. Diante da 
defesa de muitos, segundo os quais é impossível um consenso a respeito do ideal 
de uma sociedade justa, sem que isso venha a agredir as individualidades, Rawls 
52  Segundo Pegoraro (Ética é justiça, p. 93), “se os participantes da posição original 
chegam a um acordo racional e prudencial e firmam o contrato dos princípios de jus-
tiça, é porque já conheciam de algum modo, ainda que vago, a importância da justiça, 
a necessidade da cooperação e o valor da mútua compreensão. Isto é, os participantes 
do contrato já viviam implicitamente estas virtudes, inclusive a virtude da justiça, nas 
suas convicções ponderadas. São elas que, finalmente, os conduzem à formulação dos 
princípios da nova sociedade. Além disso, conhecem o outro lado da realidade humana, 
sabem o que é viver egoisticamente interessado só em si e explicitamente desinteres-
sado da sorte dos outros e que, na luta dos conflitos de interesse, todos perdem. Com 
esta experiência da virtude e do vício entram na posição original no propósito de traçar 
um novo caminho. Portanto, as nossas convicções ponderadas nada mais são que a 
experiência na qual se fundam as teorias éticas”. 
propõe que princípios gerais de justiça podem ser estabelecidos consensualmente 
para modular as instituições sociais.
Cabe ressaltar que Rawls responde a essas críticas alegando a má com-
preensão da posição original por parte desses autores; que ela deve ser en-
tendida exclusivamente como um procedimento de representação, um experi-
mento mental para os propósitos de esclarecimento público; e que sua função 
é formalizar as convicções refletidas de pessoas razoáveis, que devem atingir 
um acordo envolvendo princípios de justiça.53 Rawls também rebateu esses 
ataques expondo que, se as partes procedem de maneira cautelosa, à luz da 
regra maximin, não é porque agem movidas por alguma psicologia que as torne 
avessas à incerteza, mas porque é racional para elas deliberar desse modo fren-
te à importância de estabelecer uma concepção política de justiça que garanta 
os direitos e liberdades fundamentais. Rawls também afasta a alegação de que 
pessoas egoístas, como as caracterizadas na posição original, não seriam aptas 
para estipular princípios de justiça, pois, ao garantir os interesses fundamentais 
daqueles que representam, não estão agindo com base em um egoísmo nem 
estão meramente defendendo interesses pessoais.54
Assim, o autor demonstra que, por meio da construção de uma justiça 
como equidade na sociedade, atinge-se a estabilidade social por meio do reco-
nhecimento mútuo calcado nas disposições humanas de ordem psicológica, da 
tolerância e do reconhecimento público de um senso de justiça, que conduz os 
cidadãos à defesa de instituições justas. As objeções apresentadas em relação à 
construção teórica da teoria da justiça como equidade apresentadas nesse artigo 
servem para reconhecer a imensa importância das discussões suscitadas por Ra-
wls. A sua proposta, apesar de todas as controvérsias geradas, parece apta a servir 
de ponto de partida para a superação dos principais problemas enfrentados pelas 
sociedades atuais, como a desigualdade de renda, a violência urbana e os proble-
mas referentes à saúde e à educação. 
53  RAWLS, Justice as fairness: a restatement, p. 25.
54 RAWLS, Justice as fairness: a restatement, p. 150.
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John Rawls’s original sense: a moral 
ideal for a democratic society
Abstract: John Rawls’s A Theory of  Justice has reoriented western philosophic thought, 
starting a new period of  reflection on justice. Designed so as to offer “one” theory, this 
work does not present a dogmatic purpose; however, it does propose principles of  jus-
tice, resulting from a hypothetical original agreement, to constitute what it calls “justice 
as fairness”, characterized by the foundation of  the rules of  “fair” in the institutions. 
Through the “veil of  ignorance” imposed to men in their “original position”, Rawls 
makes the design of  such principles the result of  a rational common sense among indi-
viduals, trying to achieve a moral ideal that works as an alternative for the utilitarian doc-
trine and as the basis for a fair democratic society. The importance of  Rawls’s complete 
work can be assessed by the great attention and comments it has received in the acade-
mic world, becoming responsible for the rebirth of  discussions related to fundamental 
issues concerning ethics and political philosophy. This has not prevented criticism to the 
author’s thinking from arising. The paper aims demonstrate that the vehement disagree-
ment used by Rawls’s critics when attacking the argument of  original sense decreases the 
importance of  his theory.
Keywords: justice – fairness – pluralism.
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